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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
SETOR DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.009/2026
CREDENCIAMENTO Nº 005/2026

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO

Publicado na Edição nº 11.166 | Ano 8, de 04 de setembro de 2026, Página 25.

ASSUNTO: Questionamento acerca da distribuição dos recursos destinados à aquisição

de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para o Programa Nacional de Alimentação

Escolar – PNAE/2026.

I – DO RELATÓRIO

Trata-se  de  Recurso  Administrativo  apresentado  por  Associação  participante  do

procedimento de Credenciamento nº 005/2026, vinculado ao Processo Administrativo nº

3.009/2026,  que  tem  por  objeto  a  aquisição  de  gêneros  alimentícios  diretamente  da

Agricultura Familiar  e  do Empreendedor Familiar  Rural,  destinados ao atendimento do

Programa Nacional  de Alimentação Escolar – PNAE, no âmbito da Rede Municipal de

Ensino de Porto Seguro/BA.

Em síntese, a recorrente questiona a distribuição dos valores destinados às organizações

participantes do procedimento, sustentando, em especial, entendimento de que o limite de

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF

deveria ser considerado como parâmetro obrigatório para a contratação dos agricultores

familiares vinculados à Associação.

É o relatório.

II – DA FUNDAMENTAÇÃO

A aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para atendimento do Programa

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE deve observar a legislação federal aplicável,

especialmente a Lei Federal nº 11.947/2009, bem como as normas e regulamentações

expedidas  pelo  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação  –  FNDE  e  as
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disposições estabelecidas no instrumento convocatório do procedimento realizado pelo

Município.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o limite individual de comercialização estabelecido

pela  regulamentação  do  PNAE  corresponde  ao  valor  máximo  que  poderá  ser

comercializado por agricultor familiar, por CAF, por ano civil  e por Entidade Executora,

observadas as demais condições estabelecidas na legislação.

Portanto,  o  limite  de  R$ 40.000,00 (quarenta mil  reais)  não constitui  valor  mínimo de

contratação, tampouco assegura ao agricultor familiar ou à organização da qual faça parte

o direito adquirido à contratação nesse montante.

Trata-se, em verdade,  de teto máximo de comercialização, cuja utilização depende da

existência  de  demanda  pública,  da  disponibilidade  orçamentária,  dos  produtos

efetivamente necessários à alimentação escolar, dos preços estabelecidos, da capacidade

de produção e fornecimento, das condições de entrega e das demais regras previstas no

procedimento de aquisição.

No  caso  dos  grupos  formais,  constituídos  por  associações  ou  cooperativas,  a

regulamentação aplicável estabelece parâmetros relacionados ao número de agricultores

familiares devidamente vinculados à organização e aptos ao fornecimento, observadas as

condições previstas na legislação e no instrumento convocatório.

Dessa forma, não procede a interpretação de que a Administração Pública esteja obrigada

a contratar automaticamente o valor máximo de R$ 40.000,00 para cada CAF apresentado

por determinada organização.

A  contratação  deve  estar  vinculada  à  necessidade  efetiva  da  Administração  Pública,

especialmente  à  demanda  da  alimentação  escolar,  não  podendo  o  limite  máximo  de

comercialização ser confundido com obrigação de aquisição integral.

III – DA ANÁLISE DO RECURSO

No presente caso, a definição dos valores destinados às organizações participantes foi

realizada considerando critérios técnicos e administrativos relacionados à execução da

alimentação escolar municipal.

Foram considerados, entre outros aspectos:

a) a demanda efetiva da Rede Municipal de Ensino;
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b) os gêneros alimentícios necessários ao atendimento do cardápio escolar;

c) as quantidades estimadas para o período de fornecimento;

d) a capacidade de produção e fornecimento dos agricultores familiares;

e)  a  composição  e  o  número  de  agricultores  familiares  vinculados  às  respectivas

organizações;

f) as condições de entrega dos produtos;

g) a logística de distribuição dos gêneros alimentícios;

h) as rotas e localidades a serem atendidas; e

i) as disposições estabelecidas no edital e na regulamentação do PNAE.

A  logística  de  entrega  constitui  elemento  relevante  para  a  adequada  execução  da

aquisição, especialmente diante da necessidade de abastecimento regular das unidades

escolares integrantes da Rede Municipal de Ensino.

A Administração deve, portanto, compatibilizar a aquisição dos gêneros alimentícios com

as  necessidades  efetivamente  identificadas,  evitando  tanto  a  insuficiência  quanto  a

aquisição superior à demanda.

Nesse  sentido,  a  existência  de  um  limite  máximo  individual  de  comercialização  não

significa que todos os agricultores familiares devam, obrigatoriamente,  ser  contratados

pelo valor integral desse limite.

A  contratação  deve  guardar  correspondência  com  a  necessidade  pública  e  com  a

capacidade efetiva de fornecimento, respeitando os princípios da legalidade, isonomia,

razoabilidade, proporcionalidade, eficiência, planejamento e interesse público.

IV – DA SITUAÇÃO ESPECÍFICA DA ASSOCIAÇÃO RECORRENTE

No  que  se  refere  especificamente  à  Associação  recorrente,  verifica-se  que  foram

apresentados 05 (cinco) CAFs para fins de composição da capacidade de fornecimento da

organização.

Entretanto, conforme documentação apresentada no processo, um dos CAFs indicados,

pertencente  à  agricultora  Iracema,  corresponde  a  agricultora  familiar  estabelecida  no

Município de Itapebi/BA, e não no Município de Porto Seguro/BA.

Tal  circunstância  deve  ser  considerada  na  análise  da  participação  da  Associação  na

aquisição  destinada  ao  atendimento  da  alimentação  escolar  do  Município  de  Porto
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Seguro/BA, especialmente em razão das condições de fornecimento, produção e logística

estabelecidas para a execução do procedimento.

Assim, a análise da capacidade de fornecimento da Associação não pode se limitar à

quantidade  formal  de  CAFs  apresentados,  devendo  considerar  a  efetiva  aptidão  dos

agricultores, a origem da produção, os produtos ofertados, a capacidade de atendimento e

as condições de entrega exigidas pela Administração.

Consequentemente, não há fundamento para considerar que a Associação tenha direito

automático à multiplicação do número de CAFs pelo valor máximo de R$ 40.000,00, como

se esse resultado constituísse valor obrigatório de contratação.

O limite legal estabelece apenas o teto máximo de comercialização, não representando

garantia de contratação integral.

V – DA INEXISTÊNCIA DE DIREITO À CONTRATAÇÃO PELO LIMITE MÁXIMO

É importante destacar que o procedimento de aquisição da Agricultura Familiar tem por

finalidade atender ao interesse público e às necessidades da alimentação escolar, e não

garantir a utilização integral do limite máximo de comercialização por cada organização

participante.

A Administração Pública deve planejar suas aquisições de acordo com a demanda real,

observando  a  disponibilidade  dos  recursos,  os  quantitativos  necessários,  os  produtos

previstos, os preços praticados e as condições de fornecimento.

Assim,  ainda  que  determinada  Associação  possua  agricultores  familiares  em  número

suficiente para alcançar determinado limite máximo de comercialização, isso não significa

que a Administração esteja obrigada a adquirir produtos até o limite máximo individual de

cada CAF.

A contratação deve decorrer da conjugação entre demanda pública, disponibilidade de

recursos, capacidade de fornecimento e regras estabelecidas no procedimento, sempre

em observância ao interesse público.

Ressalte-se, ainda, que a Administração não busca restringir a participação da Agricultura

Familiar, mas assegurar que os recursos destinados ao PNAE sejam aplicados de maneira

planejada,  transparente,  proporcional  e  compatível  com  as  necessidades  da  Rede

Municipal de Ensino.
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VI – DA CONCLUSÃO

Diante  da  análise  dos  argumentos  apresentados  pela  recorrente,  verifica-se  que  o

entendimento de que o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por CAF constitui valor

mínimo ou garantia de contratação não encontra respaldo na sistemática do PNAE.

O referido valor representa limite máximo individual  de comercialização, cuja utilização

integral está condicionada à existência de demanda, à capacidade de fornecimento, aos

produtos necessários, às condições de execução e às demais regras estabelecidas pela

legislação e pelo procedimento administrativo.

No presente processo, a distribuição dos valores foi realizada com base na necessidade

efetiva da Administração, na demanda da Rede Municipal de Ensino, na composição das

organizações  participantes,  na  capacidade  de  fornecimento  e  nos  aspectos  logísticos

necessários à regular execução do fornecimento.

No caso da Associação recorrente, foram considerados os 05 (cinco) CAFs apresentados,

inclusive a situação específica do CAF pertencente à agricultora Iracema, estabelecida no

Município  de  Itapebi/BA,  circunstância  relevante  para  a  análise  da  capacidade  de

atendimento da demanda do Município de Porto Seguro/BA.

Não  se  verifica,  portanto,  irregularidade  capaz  de  justificar  a  alteração  dos  valores

estabelecidos pela Administração.

VII – DA DECISÃO

Diante do exposto, CONHEÇO do Recurso Administrativo apresentado pela Associação

recorrente,  por  atender  aos  pressupostos  de  admissibilidade,  e,  no  mérito,  JULGO-O

IMPROCEDENTE,  mantendo-se  a  distribuição  dos  valores  estabelecida  no  âmbito  do

Processo Administrativo nº 3.009/2026 – Credenciamento nº 005/2026.

A decisão fundamenta-se na inexistência de direito à contratação pelo limite máximo de

R$ 40.000,00  (quarenta  mil  reais)  por  CAF, uma vez  que  referido  valor  constitui  teto

máximo de comercialização e não garantia de contratação ou valor mínimo assegurado a

cada agricultor familiar ou organização.

Mantém-se,  assim,  a  distribuição  estabelecida  pela  Administração,  por  estar

fundamentada  nos  critérios  técnicos,  administrativos  e  logísticos  aplicáveis  ao
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procedimento,  sem prejuízo do compromisso do Município de Porto Seguro/BA com o

fortalecimento da Agricultura Familiar, a promoção da alimentação adequada e saudável

aos alunos da Rede Municipal de Ensino, a transparência dos procedimentos e a correta

aplicação dos recursos públicos destinados ao Programa Nacional de Alimentação Escolar

– PNAE.

Dê-se ciência à recorrente.

Porto Seguro/BA, 04 de setembro de 2026.

Marcilio Antônio de Oliveira
Matricula:1543

Superintendente de Alimentação Escolar
Presidente da Comissão 

Portaria nº 58/2026
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

  

 

FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE DE PORTO SEGURO – BAHIA 

CNPJ nº 08.257.417/0001-46 

 

 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

AD005/2026 – CONTRATO 100/2022-FMS.  Objeto do Termo Aditivo: Prorrogação de prazo e vigência 

do contrato nº 100/2022-FMS, tem por objeto: DIAGNOSTICOS POR IMAGEM (DENSITOMETRIA, 

MAMOGRAFIA, ENEMAS, ESCANOMETRIA, SITULOGRAFIA, RADIOGRAFIAS, US, S, 

ANGIOTOMOFRAFIAS, TOMOGRAFIAS), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde de Porto Seguro/BA – contrato (a): BDI DIAGNOSTICOS POR IMAGEM LTDA ME – Período de 

Vigência: 12/09/2026 a 11/09/2027 – Fundo Municipal de Saúde de Porto Seguro/BA. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0456/2026-GESFI 

"Dispõe sobre designação de Servidores para 

exercerem a função de Gestor e Fiscal do 

Contrato nº. CE007/2026 (Processo 

Administrativo nº. 6.955/2026) e Termo 

Aditivo(s) proveniente(s) desta". 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Admin istração e Patrimônio Público, Sr'. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS , no 

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo 

Decreto nº 16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput, § 2° da Lei nº 14.133, de 1° de 

abril de 2021 , "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais fiscais do contrato , representantes da Administração especialmente designados 

conforme req uisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição", sendo de atribuições deste(s), prestar informações ao(s) seus 

superiores , em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023, de 29 de dezembro de 2023, 

o qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , que dispõe sobre Licitações e 

Contratos Adm inistrativos, no Município de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 

designados, durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requisitante; 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar, pa ra atuar como Gestor do Contrato nº. CE007/2026, abaixo especificado, 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº . 

14.133/2021 , bem como, nesta Portaria , no âmbito , da Prefeitura Municipal de Porto Seguro 

- Bahia , os servidores abaixo especificados, nas respectivas funções : 
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CONTRATO Empresa N. CNPJ 

CE007/2026 ARRAIAL PORTO GUINCHO L TOA 17.136.660/0001-05 

1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria Municipal de Ordem Pública, 

Mobilidade, Segurança e Defesa Civil: Luciane Minetto da Costa, Matrícula nº 9760131 . 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria Municipal de Ordem Pública, 

Mo bi lidade, Segurança e Defesa Civil: Robson Mota Ribeiro , Matrícula nº 9447964. 

Art. 2° Designar, para atuar como Fiscal da Ata de Registro de Preço nº. CE007/2026 , abaixo 

especificado, exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da 

Lei nº. 14.133/2021 , bem como, nesta Portaria , no âmbito , da Prefeitura Municipal de Porto 

Seguro - Bahia, os servidores aba ixo especificados , nas respectivas funções: 

CONTRATO Empresa N. CNPJ 

CE007/2026 ARRAIAL PORTO GUINCHO LTDA 17.1 36 .660/0001-05 

1 - Fiscal de co ntrato designado pela Secretaria Municipal de Ordem Pública, 

Mobi lidade, Segurança e Defesa Civil: Jailton Jose dos Santos , Matrícula nº. 9447968. 

li - Fiscal Suplente designado pela Secretaria Municipal de Ordem Pública, Mobilidade, 

Segurança e Defesa Civil: lonaldo Rosendo Sansão, Matrícula nº . 9447966. 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal designado ficam garantidas, pela Administração, as condições 

para o desempenho do encargo , com a devida observância do disposto na Lei nº 14.133, 

quando fo r o caso , sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes. 

§ 1° O Gestor e o Fiscal de contrato poderão ser, também , designados no Termo de 

Referência , Projeto Básico, Projeto Executivo, no instrumento contratual ou instrumento 

congênere . 

§ 2º Na hipótese de haver prorrogações do contrato , as competências do Gesto r e Fiscais 

designados serã o mantidas, ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com nomeação 

de novo Gestor e Fiscais. 

§ 3º O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos legais do titular. 

~ Pági na 2de5 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 4° Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , 

ao seu substituto , em especial: 

1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica , administrativa e setorial, de 

que tratam os incisos li, Ili e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro 

de 2022 ; 

11 - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas , e informar à autoridade 

superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

Ili - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais ; 

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato , cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução , a exemplo da ordem 

de serviço , do reg istro de ocorrências , das alterações e das prorrogações contratuais , e 

elaborar rela tóri o com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fin s de atend imento da finalidade da administração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso 

1 do caput do art. 19 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro de 2022; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 17 4 da Lei 

nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, 

com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial ; 

V III - Emitir docu mento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico , 

administrativo e setoria l quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado , 

com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos , e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento ; 

IX - Realiza r o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25 , mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais ; e 

X - Tomar providências pa ra a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de ap licação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133 , de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

Art. 5° Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , 

ao seu substituto, em especial: 

1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 

suas competências ; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
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11 - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contra to , com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados; 

111 - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada , com a definição de prazo para a correção ; 

IV - Informar ao gestor do contato , em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência , para que adote as medidas 

necessárias e sa neadoras, se for o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscaliza r a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas , 

de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das 

notas fi sca is e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste , que certifica 

o recebimento provisório, encaminha r ao gestor de contrato pa ra ratificação ; 

VII - Comunicar ao gesto r do contrato , em tempo hábil , o término do contrato sob sua 

responsab ilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ; 

VI 11 - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato , 

em conjunto com o fi scal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII 

do caput do art. 21 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

IX - Auxil iar o gestor do contrato com as informações necessárias , na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 

obrigações assumidas pe lo contratad o, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 

21 do Decreto Nº 11 .246, de 27 de Outubro de 2022; e 

X - Real izar o receb imento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto Nº 

11 .246, de 27 de Outu bro de 2022 , mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 

das exigências de caráter técnico . 

Art. 6° A Secretaria Municipa l de Ordem Pública , Mobilidade, Segurança e Defesa Civil 

disponibilizará ao Gestor e Fiscal designados, em cumprimento ao disposto nos dispositivos 

legais do artigo acima, cópia do contrato/ata, do edital da licitação, do projeto básico ou do 

termo de referência, da proposta da Contratada , e, oportunamente, dos aditivos bem como , 

do setor competente, a relação das faturas recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros 

documentos que entenderem , necessários ao exercício da fiscal ização. 

Art. 7° Os documentos mencionados no art. 6° poderão ser disponibilizados tanto em meio 

físico quanto digital. 
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Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo adm inistrativo relativo aos Contratos sob gerência e fiscalização. 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Art. 10° Esta Porta ria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 

data da ass inatura do contrato , vide as disposições em contrá rio. 

ICO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0455/2026-GESFI 

"Dispõe sobre designação de Servidores para 

exercerem a função de Gestor e Fiscal do 

Termo de contrato nº. PATROC021/2026 
(Processo Administrativo nº. 4. 792/2026 e 

Termo Ad itivo( s) proveniente( s) desta". 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BAHIA, neste ato representado pelo Secretári o Municipal 

de Administração e Patrimônio Públ ico , Sr°. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS , no uso de suas 

atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e pelo Decreto nº 

16.590/25 de 02 de janeiro de 2025; 

Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput, § 2° da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril 

de 2021 , "a execução do contrato deverá ser acompanhada e fisca lizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato , representantes da Administração especialmente designados conforme 

req uisitos estabelecidos no art . 7° desta Lei , ou pelos respectivos substitutos , permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição", sendo de atribuições deste(s), prestar informações ao(s) seus superiores , em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes , a situação que demandar decisão ou providência 

que ultrapasse sua competência. 

Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023, de 29 de dezembro de 2023, o 

qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1 ° de abri l de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos 

Ad ministrativos , no Mun icípio de Porto Seguro/BA e, 

Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal , formalmente designados, 

durante toda a vigência dos contratos celebrados pela Unidade Requis itante ; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Designar, para atuar como Gestor do Contrato nº. PATROC021/2026 , abaixo especificado , 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021 , 

bem como, nesta Portaria , no âmbito, da Prefeitu ra Municipal de Porto Seguro - Bahia , os 

se rvidores abaixo especificados , nas respectivas funções : 

Contrato Empresa N. CNPJ 

ORGANIZA PRODUCAO E EVENTOS 51 .558.572/0001-21 

PATROC021 /2026 LTDA 
ｾ＠
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1 - Gestor de contrato designado pela Secretaria Municipal de Esporte e Laser: Fernando 

Teixeira Santos , Matrícula nº. 9447529. 

li - Gestor Suplente designado pela Secretaria Municipal de Esporte e Laser: Daniel de 

Souza Baltazar, Matrícula nº. 9760401 . 

Art. 2° Designar, para atuar como Fiscal do Contrato nº PATROC021/2026, abaixo especificado, 

exercendo todas as funções inerentes e designadas consoante os termos da Lei nº. 14.133/2021 , 

bem como, nesta Portaria , no âmbito, da Prefeitura Municipal de Porto Seguro - Bahia , os 

servidores abaixo especificados , nas respectivas funções : 

Contrato Empresa N. CNPJ 

ORGANIZA PRODUCAO E EVENTOS 51 .558.572/0001-21 

PATROC021/2026 LTDA 

1 - Fiscal de contrato designado pela Secretaria Municipal de Esporte e Laser: Geovanni 

Freitas Souza , Matrícula nº. 9760228 . 

li - Fiscal Suplente designado pela Secretaria Municipal de Esporte e Laser: Samara 

Cardoso Costa , Matrícula nº. 9760361 . 

Art. 3° Ao Gestor e ao Fiscal designado ficam garantidas , pela Admin istração , as condições para 

o desempenho do encargo , com a devida observância do disposto na Lei nº 14.133, quando for o 

caso, sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes. 

§ 1 ° O Gestor e o Fiscal de contrato poderão ser, também, designados no Termo de Referência , 

Projeto Básico, Projeto Executivo , no instrumento contratual ou instrumento congênere. 

§ 2° Na hipótese de haver prorrogações do contrato , as competências do Gestor e Fiscais 

designados serão mantidas, ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com nomeação de 

novo Gestor e Fisca is. 

§ 3º O substituto atuará na ausência ou em eventuais impedimentos legais do titular. 

Art. 4° Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , ao 

seu substituto, em especia l: 

1 - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica , administrativa e setori al , de que 

tratam os incisos li , Il i e IV do caput do art. 19 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro de 2022; 

li - Acom panhar os registros realizados pelos fi scais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas , e informar à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

Il i -Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho 

de despesa e de pagamento , e anotar os problemas que obstem o flu xo normal da liqu idação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; ｾ＠
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IV - Coordenar a roti na de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 

servi ço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais , e elaborar 

relató ri o com vi stas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da fina lidade da administração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a forma lização dos procedimentos de que trata o inciso 1 

do caput do art . 19 do Decreto Nº 11.246, de 27 de Outubro de 2022; 

VI - Elaborar o relató ri o final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art . 174 da Lei nº 

14. 133, de 2021 , com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

VI 1 - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato , com 

apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial ; 

VIII - Emitir documento comprobatório da ava liação realizada pelos fiscai s técnico , administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado , com menção ao seu 

desempenho na execução contratual , baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos , 

e a eventuais penalidades aplicadas , a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações conforme di sposto em regulamento; 

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25 , mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais ; e 

X - Tom ar prov idências para a forma lização de processo administrativo de responsabilização para 

fin s de apl icação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art . 158 da Lei nº 

14. 133, de 202 1, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal , conforme o caso. 

Art. 5° Caberá ao fis cal do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais , ao seu 

substituto, em especia l: 

1 - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas 

competências; 

11 - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato , com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados; 

111 - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada , com a defin ição de prazo para a correção; 

IV - Informar ao gestor do contato , em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras , se for o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar 

a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas , de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração , com a conferência das notas 

fiscais e das documentações exig idas para o pagamento e, após o ateste , que certifica o 

recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VII - Comunicar ao gestor do contrato , em tempo hábil , o término do contrato sob sua 

responsabil idade , com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

i,--
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VI 11 - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em 

conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial , conforme o disposto no inciso VII 

do caput do art . 21 da Lei nº 14.133, de 2021; 

IX - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias , na elaboração do documento 

comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 21 do Decreto Nº 11 .246 , de 

27 de Outubro de 2022; e 

X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art . 25 do Decreto Nº 

11.246, de 27 de Outubro de 2022, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico. 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Esporte e Laser disponibilizará ao Gestor e Fiscal designados, 

em cumprimento ao disposto nos dispositivos legais do artigo acima, cópia do contrato/ata , do 

ed ital da licitação, do projeto básico ou do termo de referência , da proposta da Contratada , e, 

oportunamente, dos ad itivos bem como, do setor competente , a relação das faturas recebidas e 

das pagas , sem prejuízo de outros documentos que entenderem , necessários ao exercício da 

fiscal ização . 

Art. 7° Os documentos mencionados no art. 6° poderão ser disponibilizados tanto em meio físico 

quanto digital. 

Art. 8° Fica garantido ao Gestor e Fiscal de Contratos amplo e irrestrito acesso aos autos do 

processo administrativo relativo aos Contratos sob gerência e fiscalização . 

Art.9° Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Art. 10° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação , com efeito retroativo a data da 

ass inatura do contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS  

ESTADO DA BAHIA 

 

 

 

PORTARIA Nº 22/2026 – SEPROJE  
DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 
 

“Dispõe sobre designação de 
Servidores para exercerem a função de 
Gestor e Fiscal do Contrato nº 
CE01/2026 – SEPROJE (Processo 
Administrativo nº 699/2026) 
proveniente(s) desta” 

 
 
O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.635.016/0001-12, com sede na Praça 
Visconde de Porto Seguro, nº55, Bairro: Centro, Cidade: Porto Seguro, 
Estado da Bahia, CEP: 45.810-000, neste ato representado por seu 
Secretário Municipal de Projetos Especiais, Srº. ZAQUEU DE OLIVEIRA 
FILHO, maior, brasileiro, inscrito no CPF Nº 262.959.545-53, RG nº 
01610576-16 SSP/BA, devidamente nomeado pelo Decreto n° 
16.609/2025, publicada no DOM em 02/01/2025, residente nesta Cidade 
de Porto Seguro - Bahia. 
 
Considerando que nos termos do disposto no art. 117, caput, § 2° da Lei 
nº 14.133, de 1° de abril de 2021,  "a execução do contrato deverá ser 
acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei , ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-
los com informações pertinentes a essa atribuição", sendo de atribuições 
deste(s), prestar informações ao(s) seus superiores, em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência. 
 
Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 15.263/2023, de 29 de 
dezembro de 2023, o qual regulamenta a Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 
2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no Município 
de Porto Seguro/BA. 
 
Considerando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal 
formalmente designados durante toda a vigência dos contratos celebrados 
pela Unidade Requisitante. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS  

ESTADO DA BAHIA 

 

 

 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. Designar os Servidores municipais relacionados abaixo para 
exercerem a função de GESTOR E FISCAL DO CONTRATO CE01/2026 
– SEPROJE, que tem como objeto a PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 
DO MUNICIPIO DE PORTO SEGURO/BAHIA, CONFORME CONTRATO DE 
REPASSE 915766/2021/MDR/CAIXA, firmado com a PORTAL 
CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS EIRELI, registrada nesta JUCEB, sob 
NIRE nº 29600391145, com sede Rua 2 de Julho, nº 203, Térreo, Centro, 
Eunápolis – BA, CEP 45.820‐300, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 10.590.234/0001‐90, em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 
1° de abril de 2021 e suas alterações. 
 
GESTOR DO CONTRATO 

NOME MATRICULA 
Tarcio Cerqueira de Moraes 9447216 
Victor Hugo Barinotto Coll Cardenas (Suplente) 9760254 

 
FISCAL DO CONTRATO 

NOME MATRICULA 
Aullus de Oliveira Cruz 9447214 
Diego Alexandre Pereira Batisti 9447213 

 
Art.2º. Ao Gestor e ao Fiscal designados, ficam garantidas pela 
Administração, as condições para o desempenho do encargo, com a devida 
observância do disposto na Lei Federal nº 14.133/21, quando for o caso, 
sem prejuízo de outros atos normativos pertinentes. 
 
§ 1º Na hipótese de haver prorrogações do contrato, as competências do 
Gestor e Fiscal designados serão mantidas, ressalvado o caso de dispensa 
ou exoneração com nomeação de novo Gestor e Fiscal. 
 
Art. 3º. A Secretaria Municipal de Projetos Especiais – SEPROJE, 
disponibilizará ao Gestor e Fiscal designados, em cumprimento ao disposto 
nos dispositivos legais do artigo acima, cópia do Contrato, do edital da 
licitação, do projeto básico ou termo de referência, da proposta da 
Contratada, e, oportunamente, dos aditivos, sem prejuízo de outros 
documentos que entenderem necessários ao exercício da fiscalização. 
 
§ 1º Os documentos mencionados no art. 3º poderão ser disponibilizados 
em meio físico ou digital. 
 
Art. 4º. Fica garantido ao Gestor e Fiscal do Contrato, amplo e irrestrito 
acesso aos autos do processo administrativo nº 699/2026, relativo ao 
CONTRATO Nº CE01/2026 – SEPROJE. 
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS  

ESTADO DA BAHIA 

 

 

 

 
Art. 5º. Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 
 
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a data de assinatura do contrato. 
 
 
  

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Porto Seguro/BA, 15 de setembro de 2026. 

 
 
 
 
 

___________________________________ 
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